 EM n° 00345/2021 ME

Brasília, 29 de novembro de 2021

Senhor Presidente da República,

1.                Proponho a abertura aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei nº 14.144, de 22 de abril de 2021) de crédito suplementar no valor de R$ 889.569.732,00 (oitocentos e oitenta e nove milhões, quinhentos e sessenta e nove mil, setecentos e trinta e dois reais), em favor de diversos Órgãos do Poder Executivo e de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme Quadro Anexo a esta Exposição de Motivos.

2.                O crédito em pauta visa possibilitar:

a) Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento:

- na Administração Direta, despesas com a subvenção ao prêmio do seguro rural, possibilitando a contratação de aproximadamente 15 mil apólices de seguro, beneficiando cerca de 10,5 mil produtores rurais, protegendo R$ 3,8 bilhões de produção e uma área segurada de 1,1 milhão de hectares; e

- no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, a consolidação de assentamentos rurais, além dos compromissos com diversas instituições de ensino e reforço das atividades visando ao Programa Titula Brasil;

b) Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações: na Administração Direta, o apoio do órgão ao desenho e estabelecimento do Sistema de Inteligência Agropecuária;

c) Ministério da Economia:

- na Administração Direta, o atendimento de contrato com o Serviço Federal de Processamento de Dados - Serpro para a sustentação (manutenção e produção) do e-Social no ano de 2021; de despesas pertencentes à Diretoria de Tecnologia e Informação (DTI) e relacionadas a contratos administrativos e manutenções evolutivas de sistemas estruturantes, junto ao Serpro; de manutenção do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial; atendimento com a folha de pagamento dos conselheiros do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS; e manutenção do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas – eSocial;

- na Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, com a manutenção de contratos de TI Serpro/Dataprev;

- na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, o funcionamento das unidades e o pagamento de faturas relativas à manutenção de sistema junto à Dataprev;

- no Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – Inmetro, com compromissos estabelecidos em convênio com os órgãos da RBMLQ-I;

- no Instituto Nacional do Seguro Social, com despesas de custeio administrativo, pagamento de faturas relativas à manutenção de sistema junto à Dataprev e referentes à defesa judicial da Previdência Social Básica; e

- no Fundo de Amparo ao Trabalhador, o funcionamento das unidades descentralizadas da Secretaria do Trabalho (STRAB);

d) Ministério da Educação:

- na Administração direta, o fomento e a indução de investimentos nas Instituições Federais de Ensino Superior, de obras e apoio à infraestrutura, tais como medidas de acessibilidade, eficiência energética, aquisição de aparelhos de TI e combate a incêndio e pânico; e

- na Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH, o atendimento de despesas diversas, tais como insumos e equipamentos de UTI e material permanente;

e) Ministério da Justiça e Segurança Pública: no Departamento de Polícia Federal, a aquisição/desenvolvimento de sistemas, equipamentos e demais itens que venham a atualizar e melhorar a atividade policial com uso de tecnologias; e o atendimento de despesas com a emissão de passaporte;

f) Ministério das Relações Exteriores: na Administração Direta, o pagamento das despesas relativas ao Mecanismo de Remoção, no 2º semestre de 2021, dos integrantes do Serviço Exterior Brasileiro, garantindo, assim, o fluxo e os tempos de trabalho no exterior exigidos dos funcionários diplomáticos; a movimentação de pessoal no Brasil e no exterior com pagamento de passagens e transporte de bagagens; a residência funcional dos servidores do MRE, em missão temporária ou permanente no exterior; a ajuda de custo no exterior; a locação de imóveis no exterior; o pagamento de contratados locais no exterior; e a Missão Humanitária Multidisciplinar brasileira ao Haiti, designada pelo Decreto de 24 de agosto de 2021;

g) Ministério da Saúde: na Fundação Nacional de Saúde, o atendimento e melhoria dos serviços de saneamento básico em comunidades rurais;

h) Ministério da Infraestrutura: no Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT, o controle de trânsito, a operação e a fiscalização de pesagem na malha rodoviária submetidos a decisões judiciais; e a continuidade das obras de manutenção e preservação da segurança e trafegabilidade das rodovias;

i) Ministério das Comunicações: na Administração Direta, a expansão da oferta de conexão gratuita à internet em banda larga via satélite, atendendo, prioritariamente, comunidades em estado de vulnerabilidade social em todo o Brasil, com o apoio da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP), bem como a realização de estudos e serviços na área de comunicação, como a segunda etapa do Mapa de Conectividade, o Estudo da Conectividade Rural e o controle de resíduos dos Centros de Recondicionamento de Computadores, com apoio do Centro de Gestão de Estudos Estratégicos (CGEE);

j) Ministério da Defesa: no Fundo do Exército, a aquisição de material permanente para os Hotéis de Trânsito e de mobiliários para diversas Organizações Militares;

k) Ministério do Desenvolvimento Regional: na Administração Direta, a implantação de 420 novos sistemas de dessalinização de águas marinhas, referente ao Programa Água Doce; e

l) Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios: em Recursos sob Supervisão do Ministério da Economia, o pagamento de Auxílio-Moradia a Militares dos ex-territórios e antigo Distrito Federal, em função de decisão judicial, Processo 1051103-4820204013400, com parecer de força executória nº 00040/2021/CORESENS/PRUIR/PGU/AGU, expedido pela Advocacia Geral da União.

3.                Cabe ressaltar que o pleito em referência será viabilizado mediante Projeto de Lei, e será aberto à conta de anulação de dotações orçamentárias, em conformidade com o art. 43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, obedecidas as prescrições do art. 167, inciso V, da Constituição.

4.                Esclarece-se, a propósito do que dispõe o art. 46, § 4º, da Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 2020, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2021 - LDO-2021, que as alterações decorrentes da abertura deste crédito não afetam a obtenção da meta de resultado primário fixada para o corrente exercício, uma vez que não altera o montante de despesas primárias para o corrente exercício, sendo que:

a) R$ 701.945.000,00 (setecentos e um milhões, novecentos e quarenta e cinco mil reais) referem-se à suplementação de despesas primárias discricionárias à conta do cancelamento de despesas primárias obrigatórias; e

b) R$ 187.624.732,00 (cento e oitenta e sete milhões, seiscentos e vinte e quatro mil, setecentos e trinta e dois reais), por meio de remanejamento entre despesas primárias discricionárias.

5.                No que diz respeito ao art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, vale frisar que a presente proposta não amplia as dotações orçamentárias sujeitas aos limites das despesas primárias estabelecidos para o ano em curso. Todavia, tendo em vista que parte do cancelamento oferecido se refere a recursos da reserva de contingência relativa a despesas de pessoal e encargos sociais e do Seguro Desemprego, no valor de R$ 502.955.396,00 e R$ 198.989.604,00, respectivamente, os quais já foram considerados na projeção para atendimento do teto de gastos, conforme Tabela 17 do Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias do 5º bimestre, encaminhado por meio da Mensagem nº 605, de 22 de novembro de 2021, será utilizada parcialmente a margem existente de R$ 6.008,8 milhões, conforme os itens 89 e 90 do citado Relatório.

6.                Ademais, o parágrafo único do art. 45 da LDO-2021, incluído pela Lei nº 14.212, de 5 de outubro de 2021, dispõe que, se a abertura ou a reabertura de créditos extraordinários possibilitar a posterior redução de despesas primárias sujeitas aos limites individualizados de que trata o art. 107 do ADCT, ou se a abertura ocorrer mediante anulação das referidas despesas, a margem em relação aos limites individualizados poderá ser utilizada para o atendimento de despesas primárias no âmbito do Poder Executivo, sujeitas aos mencionados limites.

7.                Salienta-se que a proposição em tela envolve, concomitantemente, modificação de fontes de recursos, no valor total de R$ 603.270.255,00 (seiscentos e três milhões, duzentos e setenta mil, duzentos e cinquenta e cinco reais), a saber:

- reduções:

a) R$ 550.000.000,00 (quinhentos e cinquenta milhões de reais), referente à fonte 00 - Recursos Primários de Livre Aplicação;

b) R$ 4.125.902,00 (quatro milhões, cento e vinte e cinco mil, novecentos e dois reais), à fonte 50 - Recursos Próprios Primários de Livre Aplicação;

c) R$ 1.560.000,00 (um milhão, quinhentos e sessenta mil reais), à fonte 74 - Taxas e Multas pelo Exercício do Poder de Polícia e Multas Provenientes de Processos Judiciais;

d) R$ 1.675.353,00 (um milhão, seiscentos e setenta e cinco mil, trezentos e cinquenta e três reais), à fonte 80 - Recursos Próprios Financeiros;

e) R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais), à fonte 81 - Recursos de Convênios;

f) R$ 464.000,00 (quatrocentos e sessenta e quatro mil reais), à fonte 86 - Recursos Vinculados a Aplicações em Políticas Públicas Específicas; e

g) R$ 41.945.000,00 (quarenta e um milhões, novecentos e quarenta e cinco mil reais), à fonte 88 - Recursos Financeiros de Livre Aplicação.

- acréscimos:

a) R$ 603.270.255,00 (seiscentos e três milhões, duzentos e setenta mil, duzentos e cinquenta e cinco reais) relativos à utilização de superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2020, sendo:

a.1) R$ 160.143.890,00 (cento e sessenta milhões, cento e quarenta e três mil, oitocentos e noventa reais), à fonte 00;

a.2) R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais), à fonte 32 - Recursos destinados ao FUNDAF;

a.3) R$ 184.858.424,00 (cento e oitenta e quatro milhões, oitocentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e vinte e quatro reais), à fonte 50; e

a.4) R$ 8.267.941,00 (oito milhões, duzentos e sessenta e sete mil, novecentos e quarenta e um reais), à fonte 80.

8.                Em atendimento ao disposto nos §§ 6º e 18 do art. 46 da LDO-2021, seguem, em anexo, os demonstrativos de superávit referente à troca de fontes concomitante; e de desvios de valores cancelados que ultrapassam vinte por cento da respectiva dotação de cada ação.

9.                Além disso, o presente crédito está de acordo com o disposto no inciso III do art. 167 da Constituição Federal, pois afeta positivamente o cumprimento da “Regra de Ouro”.

10.              Ressalte-se, por oportuno, que a alteração em comento decorre de solicitações formalizadas por meio do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento – SIOP, e as programações objeto de cancelamento não sofrerão prejuízos na sua execução, uma vez que os remanejamentos foram decididos com base em projeções de suas possibilidades de dispêndio até o final do exercício.

11.              Diante do exposto, submeto à sua consideração o anexo Projeto de Lei, que visa efetivar a abertura de crédito suplementar.

Respeitosamente,


Paulo Roberto Nunes Guedes
Ministro de Estado da Economia

QUADRO ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA No 345, DE 29/11/2021
 

  R$ 1,00

	Discriminação
	Suplementação
	Origem dos Recursos

	 
	 
	 

	Presidência da República
	0
	19.110.167

	 
	 
	 

	Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
	79.110.167
	1.239.000

	 
	 
	 

	Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações
	1.239.000
	0

	 
	 
	 

	Ministério da Economia
	566.292.469
	217.967.073

	 
	 
	 

	Ministério da Educação
	5.000.000
	5.000.000

	 
	 
	 

	Ministério da Justiça e Segurança Pública
	3.388.632
	3.388.632

	 
	 
	 

	Ministério das Relações Exteriores
	47.000.000
	5.055.000

	 
	 
	 

	Ministério da Saúde
	50.000.000
	50.000.000

	 
	 
	 

	Ministério da Infraestrutura
	22.392.732
	22.392.732

	 
	 
	 

	Ministério das Comunicações
	57.219.339
	57.219.339

	 
	 
	 

	Ministério da Defesa
	3.500.000
	3.500.000

	 
	 
	 

	Ministério do Desenvolvimento Regional
	50.000.000
	0

	 
	 
	 

	Encargos Financeiros da União
	0
	504.697.789

	 
	 
	 

	Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios
	4.427.393
	0

	 
	 
	 

	Total
	889.569.732
	889.569.732


 


 
 
 
	 

	DEMONSTRATIVO DE SUPERÁVIT FINANCEIRO

	(Art. 46, § 6º, da Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 2020)

	 

	 

	Fonte: 00 - Recursos Primários de Livre Aplicação

	R$ 1,00

	(A) Superávit Financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2020
	10.151.038.916

	(B) Créditos Especiais e Extraordinários Reabertos
	0

	(C) Créditos Extraordinários
	0

	 
	Abertos
	0

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	0

	(D) Créditos Suplementares e Especiais
	8.170.348.196

	 
	Abertos
	7.949.730.796

	 
	Em tramitação
	60.473.510

	 
	Valor deste crédito
	160.143.890

	(E) Outras modificações orçamentárias efetivadas
	443.648.979

	 
	Abertos
	443.648.979

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	0

	(F) Saldo = (A) - (B) - (C) - (D) - (E)
	1.537.041.741

	 
	 
	 
	 


(A) Portaria STN/ME nº 772, de 29 de março de 2021.

Posição de 22/11/2021.


 

 

	DEMONSTRATIVO DE SUPERÁVIT FINANCEIRO

	(Art. 46, § 6º, da Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 2020)

	 

	Unidade Orçamentária: 25103 - Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil

	Fonte: 32 - Recursos destinados ao FUNDAF

	R$ 1,00

	(A) Superávit Financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2020
	3.068.370.082

	(B) Créditos Especiais e Extraordinários Reabertos
	0

	(C) Créditos Extraordinários
	0

	 
	Abertos
	0

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	0

	(D) Créditos Suplementares e Especiais
	426.500.000

	 
	Abertos
	190.000.000

	 
	Em tramitação
	6.500.000

	 
	Valor deste crédito
	230.000.000

	(E) Outras modificações orçamentárias efetivadas
	0

	 
	Abertos
	0

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	0

	(F) Saldo = (A) - (B) - (C) - (D) - (E)
	2.641.870.082

	 
	 
	 
	 


(A) Portaria STN/ME nº 772, de 29 de março de 2021.

Posição de 22/11/2021.


 

 

	DEMONSTRATIVO DE SUPERÁVIT FINANCEIRO

	(Art. 46, § 6º, da Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 2020)

	 

	Unidade Orçamentária: 25104 - Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

	Fonte: 32 - Recursos destinados ao FUNDAF

	R$ 1,00

	(A) Superávit Financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2020
	5.422.895.986

	(B) Créditos Especiais e Extraordinários Reabertos
	0

	(C) Créditos Extraordinários
	0

	 
	Abertos
	0

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	0

	(D) Créditos Suplementares e Especiais
	54.268.000

	 
	Abertos
	22.100.000

	 
	Em tramitação
	12.168.000

	 
	Valor deste crédito
	20.000.000

	(E) Outras modificações orçamentárias efetivadas
	0

	 
	Abertos
	0

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	0

	(F) Saldo = (A) - (B) - (C) - (D) - (E)
	5.368.627.986

	 
	 
	 
	 


(A) Portaria STN/ME nº 772, de 29 de março de 2021.

Posição de 22/11/2021.


 

 

	DEMONSTRATIVO DE SUPERÁVIT FINANCEIRO

	(Art. 46, § 6º, da Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 2020)

	 

	Unidade Orçamentária: 25303 - Instituto Nacional do Seguro Social

	Fonte: 50 - Recursos Próprios Primários de Livre Aplicação

	R$ 1,00

	(A) Superávit Financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2020
	380.365.512

	(B) Créditos Especiais e Extraordinários Reabertos
	0

	(C) Créditos Extraordinários
	0

	 
	Abertos
	0

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	0

	(D) Créditos Suplementares e Especiais
	220.000.000

	 
	Abertos
	40.000.000

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	180.000.000

	(E) Outras modificações orçamentárias efetivadas
	0

	 
	Abertos
	0

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	0

	(F) Saldo = (A) - (B) - (C) - (D) - (E)
	160.365.512

	 
	 
	 
	 


(A) Portaria STN/ME nº 772, de 29 de março de 2021.

Posição de 22/11/2021.


 

 

	DEMONSTRATIVO DE SUPERÁVIT FINANCEIRO

	(Art. 46, § 6º, da Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 2020)

	 

	Unidade Orçamentária: 39252 - Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT

	Fonte: 50 - Recursos Próprios Primários de Livre Aplicação

	R$ 1,00

	(A) Superávit Financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2020
	86.073.649

	(B) Créditos Especiais e Extraordinários Reabertos
	0

	(C) Créditos Extraordinários
	0

	 
	Abertos
	0

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	0

	(D) Créditos Suplementares e Especiais
	69.854.404

	 
	Abertos
	68.495.980

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	1.358.424

	(E) Outras modificações orçamentárias efetivadas
	0

	 
	Abertos
	0

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	0

	(F) Saldo = (A) - (B) - (C) - (D) - (E)
	16.219.245

	 
	 
	 
	 


(A) Portaria STN/ME nº 772, de 29 de março de 2021.

Posição de 22/11/2021.

 


 

 

	DEMONSTRATIVO DE SUPERÁVIT FINANCEIRO

	(Art. 46, § 6º, da Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 2020)

	 

	Unidade Orçamentária: 52921 - Fundo do Exército

	Fonte: 50 - Recursos Próprios Primários de Livre Aplicação

	R$ 1,00

	(A) Superávit Financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2020
	1.184.197.358

	(B) Créditos Especiais e Extraordinários Reabertos
	0

	(C) Créditos Extraordinários
	0

	 
	Abertos
	0

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	0

	(D) Créditos Suplementares e Especiais
	7.425.000

	 
	Abertos
	3.925.000

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	3.500.000

	(E) Outras modificações orçamentárias efetivadas
	0

	 
	Abertos
	0

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	0

	(F) Saldo = (A) - (B) - (C) - (D) - (E)
	1.176.772.358

	 
	 
	 
	 


(A) Portaria STN/ME nº 772, de 29 de março de 2021.

Posição de 22/11/2021.


 

 

	DEMONSTRATIVO DE SUPERÁVIT FINANCEIRO

	(Art. 46, § 6º, da Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 2020)

	 

	Unidade Orçamentária: 25296 - Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro

	Fonte: 80 - Recursos Próprios Financeiros

	R$ 1,00

	(A) Superávit Financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2020
	756.642.669

	(B) Créditos Especiais e Extraordinários Reabertos
	0

	(C) Créditos Extraordinários
	0

	 
	Abertos
	0

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	0

	(D) Créditos Suplementares e Especiais
	5.000.000

	 
	Abertos
	0

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	5.000.000

	(E) Outras modificações orçamentárias efetivadas
	0

	 
	Abertos
	0

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	0

	(F) Saldo = (A) - (B) - (C) - (D) - (E)
	751.642.669

	 
	 
	 
	 


(A) Portaria STN/ME nº 772, de 29 de março de 2021.

Posição de 22/11/2021.


 

	DEMONSTRATIVO DE SUPERÁVIT FINANCEIRO

	(Art. 46, § 6º, da Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 2020)

	 

	Unidade Orçamentária: 25915 - Fundo de Amparo ao Trabalhador

	Fonte: 80 - Recursos Próprios Financeiros

	R$ 1,00

	(A) Superávit Financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2020
	30.648.464.190

	(B) Créditos Especiais e Extraordinários Reabertos
	0

	(C) Créditos Extraordinários
	0

	 
	Abertos
	0

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	0

	(D) Créditos Suplementares e Especiais
	16.617.062

	 
	Abertos
	10.080.062

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	6.537.000

	(E) Outras modificações orçamentárias efetivadas
	800.000.000

	 
	Abertos
	800.000.000

	 
	Em tramitação
	0

	 
	Valor deste crédito
	0

	(F) Saldo = (A) - (B) - (C) - (D) - (E)
	29.831.847.128

	 
	 
	 
	 


(A) Portaria STN/ME nº 772, de 29 de março de 2021.

Posição de 22/11/2021.
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DEMONSTRATIVO DE DESVIOS DE VALORES CANCELADOS
(Art. 46, § 18, da Lein® 14116, de 31 de dezembro de 2020)
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2004 - Nacional
1025101 28:846.0909 00RR 0001 - Cumprimento 11640000 9152364 8140000 1012364 0 10000
de Otrgagaes Decortentes da Resstnturagio
da Particpasio do Estadk no Seter Econdmica -
10.39101.26.131 0032 45410001 - Publcidade de 2002123 1325947 0 25,947 0 10000
Uslichde Piblica - Nacicral
10.25916.28.846.0909.0473.0001 - Honra de Aval 2007976 157535 0 1575353 o -10000
decormente de Garantia do Risco das Operagces
& Firanciamerto a Micro, Pequens ¢ Médias
Empresas (Lei 1 9,531, de 1997) - Nacional
10:39101.26.121.3005 12KR 0001 - Iplntagdo do 4836371 3869497 0 3869497 0 10000
Sistema de Gestio de Trifogo de Navios -
1020101 04211 0032.15ST.0002 - Acessio 2473418 4455751 0 4455751 0 -100,00
Organizago para Cooperagio ¢
Desenvalvimento Econdeico - OCDE - Extetor
1039252 26.783.3006.155P2279 - Lrplantasio do 3163650 2148650 o 2084011 64639 97,96

Plano de Recuperagdo de Areas Degradadas em
‘Sio FéivBA - No Municipio de Sio Félix - BA
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Programacio LoA Dotagioatual  Aumentos ou redusdes Valor das reducdes  Dotagao resultante Desvio % da dotagio
de Créditos em deste crédito resultante em relagio 3
tramitagio LOA
Y ®) © ® (E=B+CHD) (FE-AVA)
10.39101.28:846.0032 07130001 - Cumprimento de 483688 83688 0 458 688 2500 9483

Obrigages decorentesda xtingo do
Departamento Nacional de Estradas de
Rodagenn - DNER - Nacioral

1020101,04.122.2201 21 AN.000 - Coordenagio 2012546 1795244 0 +1.500000 205244 49,86

Eluboragio ¢ Proposioes para Modertizagio
do Estado - Nacioral

103010114.125.5016.21BN.001 - Gestio da 1561473 958473 0 798,000 160473 s9.72

Poltca de Combute s Compsaoe a Lavagem de
Dinbeir - Nacional

10.20101,04,122,0032 2C55.0001 - Dissninagio 970849 970.849 0 $70.000 1003849 59,61
de Conduta Fica no Poder Exceutivo Federa -

10.71101.99.9.0999 0701 0001 - Resrva d 4100350268 1015482644 47532892 502955396 464994356 88,66
ContingénciaFiscl - Primisia - Nacional

1035101.07.211.2216,6105.0002 - Relages e 2184004 1,800,000 0 1336888 463112 7880
Negociagdes o imbito da Organizasio

Mundialdo Camércio - OMC - Extrior

10.41101.24.722.2205.21 AE 0001 - Evclgdo dos 9037563 6982604 1241372 284123 68,56

Servios de Radiodifusio - Nacionsl

1035101,07.122,0032 216H.0001 - Ajuda de Custo 248801 248501 0 164557 84244 6614
pura Moradia o Auilio-Mordia s Agentes
Piblicos - Nacional

10.25101.04.121.220921C5.001 - Elsboragio de 53344998 33400682 250000 $229215
Estuos ¢ Avliaio de Pojetos de
Investiments do Governo Federal - Nocional

o11.467 31

10.35101.07.691.2216 20WZ0001 - Promogio 646,666 401327 3 158175 336152 802
Comerei ¢ de nvestimentos - Nacicnal
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10.35101,0721.0909.00PN.0002 - Participagio do
Brasl, como Pais nio Mermbro, e Atividades

d Cooperagio Econtimicajunfo s Organizagio
pura Cooperag ¢ Desenvalvimento Econdemico
~OCDE ¢ seusdnghos vinculados - Exteior

1039101.26.121:3005 12KP00O1 - Implatagio do
Sistermade Carga Inligede ¢ Cadeia Logistca
Inteligent - Nacional

1039101:26.121:3005.122X. 0001 - plantasio do
Sistma de Atendimerto Portuirio Urifcado -
Nacionsl

10.25203.04.125.2215.2101.0001 - Supervisio do
Mereado de Vlores Mobilirios - Nacioral

1039101.28:846.0910.000Q 0002 - Contibisgoes a
Organismos Intenacionais sem Exigéncia de
Programagio Especifica - Extercr

1030101 04.122.0032 216H.0001 - Ajuda de Custo
pora Moradia ou Auilio-Moradia a Agentes
Piblcos - Nacional

10.39101.26.126,0032 21ST.0001 - Manutengio e
Operagio da Infacstruura de Tecnologia da
Informagio - Nacional

103510107211 2216.2015.0001 - Servigos
Consulases ¢ de Asisténcia a Brasileios no
Extercr - Nacional

10.2010104.122,0032 21680001 - Ajuda de Custo
‘pora Moradia ou Auilio-Moradia 3 Agentes
Piblicos - Nacional

10.26290.12:368.5014 20RM.0001 - Exames ¢
Avaliagtes da Edagio Bisica - Nacioral

quinta-feira, 25 de novembro de 2021

Y

3906520

4836871

16445361

15078008

116085

1,659,065

19926497

50868165

1103906097

Dotagio atual

®)
3074794

3869.497

16.445.361

10162669

6085

1639.065

16926497

36103363

945745702

Aumentos ou redusdes
de Créditos em

tramitagio
©

388825

3280072

252297

o

956955

0

217415,

Valor das reducdes
deste crédito

®
469,163

1,085,595

302117

2464

590632

3000000

926217

1000000

604053

RS 100
Dotagio resultante Desvio % da dotagdo
Fesultante em relagio &

LOA
B+C4D) (FE-AVA)
2216306 4325
2783902 4
10104172 3856
9350372 3799
B 3658
1068433 E
12969542 3491
3177146 3478
1912546 343
725725797 3426

Pigina3 de 5



[image: image4.jpg]Programacio

10.39252.26.131.0032.4641.0001 - Publcidade de
Utlidade Piblica - Nocioral

1025299.11.122.0032.2000.0001 - Aduinisragio
da Uridade - Nacional

1039905 26.131,0032 45410001 - Publicidade d
Ushidade Piblica - Nacioral

10.41101.24.122.0032.2000.0001 - Aduinisragio
da Uridade - Nacional

1039252.26.122.0032.2000,0001 - Admiistagdo
da Uridade - Nacional

102020404.125.2201.217Z.0001 - Gestio do
Sistma Nacional de Certifcagio Digital do
Infrastrutura de Chaves Piblicas - ICP- Brasil ¢
e outas tecnologias de seguranga da
infomagio  identfcasdo digital - Nacional

10.41101.24.722.2205 202Q 0001 - Etudos,
Pesquisas ¢ Produgio de Idicadores a Area
das Comunicages - Nacional

1025297.22,664221221B20030 - Gestio e
Modemnizagho dos Recursos d Tecnlogia da
Informagio ¢ Comunicagdo - Na Regido Sudests

10.25203.04.122.0032.2000.0001 - Admiistragio
da Urnidade - Nacional

1025297.22.122.0032.200.0001 - Adinisiragic
da Unidade - Nacional

10.20101.04.122,0032.2000.0001 - Adminisiagi
da Unidade - Nocional

10.22101.20.122,0032.2000.0001 - Admiistagio
da Unidade - Nacional

quinta-feira, 25 de novembro de 2021

L0A

@
2708648

12581937

13064000

96544700

23432762

2481025

5742458

23255773

15597287

43910929

146,933,038

159.154096

Dotagio atual

®)
2708648

11841937

10.464.000

452044

225226492

2810255

5345315

23700045

14572435

41619024

146933038

164294100

RS 100

Aumentos ou redusdes Valor das reducdes  Dotagao resultante Desvio % da dotagio

de Créditos em

tramitagio
©

54178

13634858

o

0

1000000

175150

deste crédito

®
163723

2474635

464000

3000000

5952266

-1.600000

400000

3592002

1000000

533000

9684416

41229106

9367302

10000000

76452044

205619368

21210258

4945315

20107.143

13572435

40086.024

137248622

162889.844

Fesultante em relagio &
LOA
(FE-AVA)

1388

354

871
659

235
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2036211.10.512.2222 21CA 0001 - Implantagio,
‘Arpliagio ¢ Melheria de Sitemas Piblicos de-
‘Abastecimento de Aguaem Muricpics com até
50.000 Habitantes, Exclusive m Regioes
Metropoltanas (RM) ou Regides Integradas de
Desenvolvimento Econdeic (RIDE) -

2025915.11 31,2213 00H4 0001 - Seguro
Desemprego - Nacional

10.22101.20,608.1031 2070001 - Fomento o
Setor Agropecuirio - Nacicnal

10.26101.12.368.5011 20R10001 - Apcio i
Capacitgio ¢ Formagdo Iicial ¢ Continuads
poraa Educagho Bisica - Nacional

107110428 846,0911 00M4 0001 - Remuneragio s
Agentes Finaneciros - Nacional

10.41101.24.126.220520V8.0001 - Apoioa
Inicatvas  Projetos de Inclusio Digital -
10.39253.26.121,0032 20UC.0001 - Estudos,
Projtos ¢ Plancjamento d Infiestrutusa -
Trnsportes - Nocionsl

10.52121.05.244,6012 20XH0001 - Realzasio de
Agdes de Cooperasio o Exéreito ~Nacionsl

quinta-feira, 25 de novembro de 2021

@
150000000

38358490792

127938999

20636650

354516390

43018712

307882

500000

Dotagio atual  Aumentos ou redugdes
de Créditos em
tramitagio
®) ©

207.000000 0

40748040794 0
1373189 468 256542000
50623807 0
665512147 0
148178998 o
33049187 605576
18.500.000 0

Valor das reducdes
deste crédito

®
-50.000.000

-198.989.604

9594

2395947

1742393

52577.967

794424

3500000

RS 100
Dotagio resultante Desvio % da dotagdo
Fesultante em relagio &

LOA
(E=B+C4D) (FE-AVA)
157.000000 467

40549.051.190 s
1620721574 2738
48227860 6273
663769.754 8723
95,601,031 909
32540187 97498
15000000 290000
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